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Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
PORTARIA SPU/MGI Nº 5.663, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 1º, inciso
I, da Portaria SEDDM/ME nº 12.485, de 20 de outubro de 2021, tendo em vista o disposto no artigo 23 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e conforme manifestação prevista na § 2º do
art. 1º da Portaria MGI nº 771, de 17 de março de 2023, resolve:

Art. 1º Autorizar a alienação onerosa dos bens imóveis a seguir discriminados, mediante venda, precedida de licitação, na modalidade concorrência pública, nos termos das Leis
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 9.636, de 15 de maio de 1998, observando-se, no que couber, o disposto na Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, e nas demais normas
aplicáveis:
. UF Município Logradouro Matrícula Cartório Descrição Área (m²)
. ES Vitória Rua Thiers Veloso, 112, Centro 15.613 Registro de Imóveis 1ª Zona Vitória/ES Casa Terreno: 203,00 m² - Benfeitoria: 140,00 m²
. PR Ponta Grossa Rua José do Patrocínio, 333 -

At u b a
9537 Registro de Imóveis 1ª Circunscrição Ponta

Grossa/PR
Casa Terreno: 504 m² - Benfeitoria: 240,30 m²

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GERALDO DE ANDRADE

DESPACHO DECISÓRIO Nº 1.818/2023-MGI

Processo nº 04941.000811/2019-50
Assunto: Recurso Administrativo.
Interessado: Marilene Bontempo de Mello Coutinho ME (CNPJ

**.*29.997/0001-**)
No uso das atribuições previstas no art. 40, inciso IV, do Anexo da Portaria nº

335, de 02 de outubro de 2020, no art. 40 do Anexo I do Decreto nº 11.437, de 17 de
março de 2023, no § 13 do art. 6º do Decreto-Lei nº 2.398/1987, tendo em vista o disposto
na Instrução Normativa nº 23/2020, e considerando os termos da Nota Técnica SEI nº
35152/2023/MGI (SEI 37346947), aprovada pelo Despacho MGI-SPU-DECIP-CGFIS (SEI
37348693), conheço do recurso administrativo interposto por Marilene Bontempo de Mello
Coutinho ME para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo os termos do Auto de
Infração nº 04/2019 (SEI 22284127).

LÚCIO GERALDO DE ANDRADE
Secretário

DESPACHO DECISÓRIO Nº 1.819/2023-MGI

Processo nº 19739.105886/2022-02.
Assunto: Recurso Administrativo.
Interessado: Oséas Moraes da Silva Filho (CPF ***.815.134-**)
No uso das atribuições previstas no art. 40, inciso IV, do Anexo da Portaria nº

335, de 02 de outubro de 2020, no art. 40 do Anexo I do Decreto nº 11.437, de 17 de
março de 2023, no § 13 do art. 6º do Decreto-Lei nº 2.398/1987, tendo em vista o disposto
na Instrução Normativa nº 23/2020, e considerando os termos da Nota Técnica SEI nº
31131/2023/MGI (SEI 36804285), aprovada pelo Despacho MGI-SPU-DECIP-CGFIS (SEI
36806203), conheço do recurso administrativo interposto por Oséas Moraes da Silva Filho
para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo os termos do Auto de Infração nº
59/2022 (SEI 23741090).

LÚCIO GERALDO DE ANDRADE
Secretário

DESPACHO DECISÓRIO Nº 1.820/2023-MGI

Processo nº 19739.144116/2022-77.
Assunto: Recurso Administrativo.
Interessado: A Severiano Miranda Restaurante Ltda.
No uso das atribuições previstas no art. 40, inciso IV, do Anexo da Portaria nº

335, de 02 de outubro de 2020, no art. 40 do Anexo I do Decreto nº 11.437, de 17 de
março de 2023, no § 13 do art. 6º do Decreto-Lei nº 2.398/1987, tendo em vista o disposto
na Instrução Normativa nº 23/2020, e considerando os termos da Nota Técnica SEI nº
30182/2023/MGI (SEI 36648528), aprovada pelo Despacho MGI-SPU-DECIP-CGFIS (SEI
36650367), conheço do recurso administrativo interposto por A Severiano Miranda
Restaurante Ltda. para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo os termos do Auto
de Infração nº 26/2022 (SEI 27650938).

LÚCIO GERALDO DE ANDRADE
Secretário

FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria de 29 de setembro de 2023, referente ao Processo nº
04600.002254/2022-78, publicada no Diário Oficial da União nº 187, Seção 1, página 128,
onde se lê: "PORTARIA Nº 425, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023", leia-se: "PORTARIA Nº 452,
DE 28 DE SETEMBRO DE 2023".

Ministério da Integração e
do Desenvolvimento Regional

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
PORTARIA Nº 3.060, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023,
publicada no D.O.U, de 2 de janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação
de competência conferida pela Portaria n. 2.191, de 27 de junho de 2023, publicada no
DOU, de 28 de junho de 2023, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de
01 de dezembro de 2010, na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 11.219,
de 5 de outubro de 2022 e no Decreto nº 11.655, de 23 de agosto de 2023, resolve:

Art. 1° Prorrogar o prazo de execução das ações de resposta, previsto no art. 3°
da Portaria n. 840, de 21 de março de 2022, constante no processo administrativo n.
59052.008935/2022-95, que autorizou o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Dom Silvério - MG, para ações de Defesa Civil até 30/10/2023.

Art. 2° Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

PORTARIA Nº 3.061, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023,
publicada no D.O.U, de 2 de janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação

de competência conferida pela Portaria n. 2.191, de 27 de junho de 2023, publicada no
DOU, de 28 de junho de 2023, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de
01 de dezembro de 2010, na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº
11.219, de 5 de outubro de 2022 e no Decreto nº 11.655, de 23 de agosto de 2023,
resolve:

Art. 1° Prorrogar o prazo de execução das ações de prevenção, previsto no art.
6° da Portaria n. 64, de 14 de dezembro de 2017, constante no processo administrativo n.
59020.000322/82017-10, que autorizou a transferência de recursos ao Município de Monte
Alegre - PA, para ações de Defesa Civil até 27/03/2024.

Art. 2° Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria SEDEC/MIDR n° 3.038, de 28 de setembro de 2023, publicada no
Diário Oficial da União em 02 de outubro de 2023, Edição 188, Seção 1, pág. 42, que
autoriza o empenho e a transferência de recursos ao Município de Teófilo Otoni - MG, na
Epígrafe, onde se lê: PORTARIA Nº 3.038, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023, leia-se: PORTARIA
Nº 3.037, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023.

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MJSP Nº 496, DE 30 DE SETEMBRO DE 2023

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional de
Segurança Pública em apoio à Secretaria-Geral da
Presidência da República, para ações interagências,
nas Terras Indígenas Apyterewa e Trincheira Bacajá,
no Estado do Pará.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, e o contido no
Processo Administrativo nº 08084.005906/2023-44, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança Pública - FNSP em
apoio à Secretaria-Geral da Presidência da República, para ações interagências, nas Terras
Indígenas Apyterewa e Trincheira Bacajá, no Estado do Pará, nas atividades e nos serviços
imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, em caráter episódico e planejado, por cento e vinte dias.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional de Segurança
Pública e do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º O emprego da Força Nacional de Segurança Pública de que trata esta
Portaria ocorrerá em articulação com os órgãos de segurança pública do Estado do Pará e
com a Fundação Nacional dos Povos Indígenas, sob a coordenação da Polícia Federal.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DINO

PORTARIA MJSP Nº 499, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023

Institui o Programa Nacional de Enfrentamento às
Organizações Criminosas para a execução das ações
estratégicas definidas no Plano Nacional de Segurança
Pública e Defesa Social, e operacionalizar eixos
previstos no Plano de Ação na Segurança - PAS.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 87, parágrafo único, incisos I e  II, da
Constituição, o art. 35 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, a Lei nº 13.675, de
11 de junho de 2018, o Decreto nº 10.822, de 28 de setembro de 2021, e o Anexo l
ao Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023, resolve:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, o Programa Nacional de Enfrentamento às Organizações Criminosas - Programa
Enfoc, como instrumento de realização de ações estratégicas definidas no Plano Nacional
de Segurança Pública e Defesa Social, de que trata o Decreto nº 10.822, de 28 de
setembro de 2021, e operacionalizar eixos previstos no Plano de Ação na Segurança -
PAS.

§ 1º O Programa Enfoc consiste em um conjunto de ações que buscam:
I - obter uma visão sistêmica das organizações criminosas;
II - gerar integração institucional e informacional entre as redes de

enfrentamento às Organizações Criminosas;
III - valorizar os recursos humanos das instituições de segurança pública; e
IV - fortalecer a investigação criminal e a atividade de inteligência.
§ 2º O Programa Enfoc será operacionalizado por intermédio da integração

entre os órgãos de segurança pública das unidades federativas.
Art. 2º São princípios do Programa Enfoc:
I - a articulação entre as instituições;
II - a participação das entidades representativas da sociedade civil;
III - a valorização do profissional de segurança pública e dos demais agentes

que atuam, direta ou indiretamente, no enfrentamento ao crime organizado;
IV - a adoção e a implementação de políticas públicas baseadas em evidências; e
V - a transversalidade das políticas públicas.
Art. 3º São objetivos específicos do Programa Enfoc:
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I - atuar no aprimoramento dos controles das áreas de fronteira, de portos
e aeroportos, em parceria com os órgãos e as entidades federais competentes e em
articulação com estados e municípios;

II - estabelecer uma ferramenta abrangente de compartilhamento de
informações para as redes de enfrentamento às organizações criminosas;

III - criar e aprimorar as redes institucionais relacionadas ao enfrentamento às
organizações criminosas;

IV - promover a coordenação e a articulação das redes de enfrentamento às
organizações criminosas por meio de um Centro Nacional;

V - facilitar a transferência de conhecimento especializado acerca da análise
e investigação às organizações criminosas;

VI - fortalecer os órgãos e as entidades de segurança pública por meio de
ações de capacitação específicas sobre as organizações criminosas.

VII - apoiar o aprimoramento do sistema correcional dos órgãos e das
entidades de segurança pública;

VIII - estabelecer medidas para conferir fluidez e efetividade na execução dos
recursos transferidos aos Estados e ao Distrito Federal, focados no enfrentamento às
organizações criminosas;

IX - qualificar as investigações sobre organizações criminosas, com ênfase na
sua descapitalização;

X - fomentar e promover ações de prevenção à criminalidade violenta nas
áreas de atuação de organizações criminosas;

XI - elaborar e aprovar os planos integrados de divisas e fronteiras, com a
participação comunitária;

XII - atuar no aprimoramento da legislação penal para o enfrentamento às
organizações criminosas;

XIII - propor mudanças na legislação do Subsistema de Inteligência de
Segurança Pública;

XIV - analisar e propor soluções de aprimoramento do Sistema Penitenciário
Nacional em articulação com órgãos e entidades federais competentes;

XV - atuar no aprimoramento da interlocução institucional com os órgãos do
Poder Judiciário, Ministério Púbico e Defensoria Pública;

XVI - fortalecer as medidas de combate ao financiamento do crime
organizado;

XVII - propor soluções inovadoras para a cooperação jurídica internacional
voltadas à prevenção e ao enfrentamento do crime organizado; e

XVIII - articular e buscar parcerias com instituições públicas e privadas de
tecnologia para o enfrentamento inteligente ao crime organizado.

§ 1º Para os fins deste artigo, consideram-se redes institucionais de
enfrentamento das organizações criminosas o conjunto de unidades especializadas da
polícia judiciária dos entes federativos, com a participação de outros órgãos e entidades
ligadas à segurança pública ou ao sistema de justiça, que, por meio da congregação de
profissionais, de informações, de experiências e de interesses, atuem para aprimorar o
combate ao crime organizado.

§ 2º As redes institucionais de enfrentamento das organizações criminosas
serão formalizadas por meio de instrumento de cooperação e coordenadas pelo
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

§ 3º Para execução do disposto no inciso I, haverá priorização na destinação dos
recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública e coordenação com as Forças Armadas.

Art. 4º O Programa Enfoc terá os seguintes eixos de atuação:
I - a proteção às áreas de portos, aeroportos e fronteiras;
II - integração Informacional e institucional;
III - aumento da eficiência dos órgãos policiais;
IV - o aumento da eficiência do sistema criminal; e
V - a cooperação entre os entes.
Parágrafo único. Os indicadores de desempenho e o detalhamento das ações

a serem implementadas no Programa Enfoc serão especificados no Plano de
Gerenciamento, a ser publicado por ato Secretário Nacional de Segurança Pública em até
sessenta dias a contar da data de publicação desta Portaria.

Art. 5º A Governança do Programa é de responsabilidade do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, por intermédio da Secretaria Nacional de Segurança Pública
- Senasp, sendo a coordenação executiva exercida pela sua Diretoria de Operações
Integradas e de Inteligência.

Parágrafo único. A avaliação e o monitoramento do Programa Enfoc serão
realizados por um Comitê Executivo de Governança, na forma de ato do Secretário
Nacional de Segurança Pública.

Art. 6º A execução do Programa Enfoc será custeada por recursos do Fundo
Nacional de Segurança Pública, sem prejuízo de outras fontes.

Parágrafo único. Para a execução das ações previstas no Programa Enfoc, o
Ministério da Justiça e Segurança Pública firmará acordos e outros instrumentos de
cooperação com órgãos e entidades públicos e privados, nacionais ou estrangeiros,
inclusive com transferência de recursos, respeitados os objetivos e diretrizes
estabelecidos nesta Portaria.

Art. 7º Os requisitos, os critérios e as contrapartidas para participação no
Programa Enfoc serão previstos em ato do Secretário Nacional de Segurança Pública.

Parágrafo único. O ato de que trata o caput também poderá instituir
mecanismos de premiação dos órgãos que integram o Programa Enfoc, com base nas
boas práticas e nos resultados obtidos.

Art. 8º A Operação HORUS e o Projeto MOSAICO passam a integrar o
programa ENFOC, com a adoção desta identificação e extinção das primeiras citadas,
visando simplificar a comunicação e a compreensão das ações realizadas.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DINO

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 6.997, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2023/74731 -
DELESP/DREX/SR/PF/PI, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ELETRO DO NORD ES T E
S/A, CNPJ nº 04.082.204/0001-70 para atuar no Piauí.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 6.998, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2023/98846 -
DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve:

Cancelar a Autorização de Funcionamento concedida por meio do Alvará nº
6350 de 29/09/2021 à empresa SEGPLUS SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA, CNPJ/MF nº
11.933.418/0003-30, localizada no Estado de RIO GRANDE DO SUL.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 6.999, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2023/99203 - DPF/ITZ/MA, resolve:

Conceder autorização, à empresa FPS SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
35.270.513/0001-05, para exercer a(s) atividade(s) de Segurança Pessoal no
Maranhão.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 7.001, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2023/87702 - DPF/JVE/SC, resolve:

Autorizar a empresa DESAFIO SEGURANCA LTDA, CNPJ Nº 38.109.517/0001-
96, a promover alteração nos seus atos constitutivos apenas no que se refere à razão
social, que passa a ser SERVISUL SEGURANÇA LTDA

Outras alterações não constantes do presente alvará estão vedadas e necessitarão
de nova autorização da Polícia Federal, nos termos do art. 1.133 do Código Civil.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 31670747, DE 26 DE SETEMBRO DE 2023

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão constante do Processo nº 08455.020731/2023-30 -
DELP/CGCSP/DPA/PF, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01 (um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CARIOCA VIGILANCIA
LTDA, CNPJ nº 21.163.768/0001-56, especializada em segurança privada, nas atividades de
Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar no Rio de Janeiro,
com Certificado de Segurança nº 2300/2023, expedido pelo DREX/SR/PF/RJ.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL
PORTARIA CGIL-GAB/DEMIG/SENAJUS/MJSP Nº 746, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023

O COORDENADOR-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL, no uso da competência
delegada, nos termos do art. 2°, inciso I, da Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho de
2019, publicada no Diário Oficial da União nº 118, de 21 de junho de 2019, Seção 1, página
38, determina:

A instauração do procedimento de perda da autorização de residência
concedida ao imigrante ARNOUT CORNELIS ROOS, RNM F059907E, nacional da HOLANDA ,
nascido(a) em 09/06/1976, filho(a) de ALIE DIENTJE NIJKAMP, com fundamento no inciso I,
art. 135, do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, tendo em vista a cessação do
fundamento que embasou a autorização de residência. Processo SEI nº
08018.061636/2023-45.

JONATAS LUIS PABIS

PORTARIA CGIL-GAB/DEMIG/SENAJUS/MJSP Nº 752, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023

O COORDENADOR-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL, no uso da competência
delegada, nos termos do art. 2°, inciso I, da Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho de
2019, publicada no Diário Oficial da União nº 118, de 21 de junho de 2019, Seção 1, página
38, determina:

A instauração do procedimento de perda da autorização de residência
concedida ao imigrante FRANZ ACHIENG WAKER, RNM F506848E, nacional da SUÉCIA ,
nascido(a) em 20/07/1964, filho(a) de INGER SARA MARIANNE LIND, com fundamento no
inciso I, art. 135, do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, tendo em vista a
cessação do fundamento que embasou a autorização de residência. Processo SEI nº
08018.061921/2023-66.

JONATAS LUIS PABIS

PORTARIA CGIL-GAB/DEMIG/SENAJUS/MJSP Nº 747, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023

O COORDENADOR-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL, no uso da competência
delegada, nos termos do art. 2°, inciso I, da Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho de
2019, publicada no Diário Oficial da União nº 118, de 21 de junho de 2019, Seção 1, página
38, resolve:

Decretar a perda da autorização de residência concedida ao imigrante JEROME
CHARLES JOSEPH SCHNEEBERGER, RNM F204471T, nacional da FRANÇA, nascido(a) em
20/09/1976, filho(a) de CATHERINE JACQUELINE PRELAT, com fundamento no inciso I, art.
135, do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, tendo em vista a cessação do
fundamento que embasou a autorização de residência. Processo SEI nº
08018.058366/2023-95.

JONATAS LUIS PABIS

PORTARIA CGIL-GAB/DEMIG/SENAJUS/MJSP Nº 748, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023

O COORDENADOR-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL, no uso da competência
delegada, nos termos do art. 2°, inciso I, da Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho de
2019, publicada no Diário Oficial da União nº 118, de 21 de junho de 2019, Seção 1, página
38, resolve:

Decretar a perda da autorização de residência concedida ao imigrante
SEBASTIAN EJSMONT, RNM V561787H, nacional da POLÔNIA, nascido(a) em 18/03/1986,
filho(a) de JOANNA EJSMONT, com fundamento no inciso I, art. 135, do Decreto nº 9.199,
de 20 de novembro de 2017, tendo em vista a cessação do fundamento que embasou a
autorização de residência. Processo SEI nº 08018.058519/2023-02.

JONATAS LUIS PABIS
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